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DECRETO lL[UNIütpAt ito 0,!212ü21,05 DE MARÇO D_E 2A21"

Ementa: Regulamenta a Iicitação, na modalidade
pregão, naforma eletrônica, para a aquisição de
bens e a contratação de serviços comuns,
incluídos os serviços comuns de engenharia, e
dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no
âmbito da Administração Pública Municipal, e
dá outras providências.

O PREFEITO DE JUREMA, no uso da atribuição que lhe confere a l-ei Orgânica do Municípro, e

CONSIDERANDO o disposto na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2OO2 que institui no âmbito da
União, Estados, Distrito Federal e [/lunicípios, nos termos do art. 37, inciso XXl, da Constituição
Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para a_quisiÇão de bens e serviços comuns;

CONSIDERANDO o Decreto Federal no 10.024. de 20 setembro de 2019, que regulamenta a
licitaçâo, na modalidade pregáo, na Íorma eletrônica, mais especificamente o que estabelece o
§ 3o do art. 1o quanto à obrigatoriedade da utilizaçáo deste Decreto aos entes da Federaçâo que
utilizem recursos da União:

CON§IDERANDO a lnstruçâo Normativa no 206, de 18 de outubro de 2019. da Secretana de
Gesião da Secretaria Especial de Desburocratrzação, Gestão e Governo Digital i Itíinistério da
Economia, que estabelece os prazos parâ que órgãos e entidades da administração pública
estadual, distrital ou municipal. direta ou indireta. utilizem obrigatoriamente a modalidade de
pregâo na forma eletrÔnica. ou a dispensa eletrônica, quando executarem recursos da União
decorrentes de transferências voluntárias tais como convênios e contratos de repasse, pãra a
.rquisiçáo rie Lrens e a çoi=rtraiação cie serviçus uurtrutts,

COI{§IDERANBO a necessidade de padronização, segurança jurídica e aperfeiçoamento da
Legislação tVlunicipal para licitaçÕes e contratos;

DECRETA:

CAPíTULO I

DrsPosrÇÕES PRELTM TNARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1" Este Decreto regulamenta a iicrtaçáo, na modalidade de pregâo. na forma eletronlca, para
a aquisiçâo de bens e a contratação de serviços cornuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia, e dispÕe sobre o uso da dispensa eletrônica. no âmbito da administraçáo pública
municipal.
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§ 1o. A utilização da modalidade de oreoão na Íorma eletrônica. oelos óroâos da administracão
púbiica municipal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais é
oreferencíal.

§ 2o. Será admitida, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a utilização da forrna
de pregão presencial nas licitações de que trata o caput desde que fique comprcvada a
inviabilidade iécnica ou a desvantagem para a administração na realizaçáo da forma eletrônica.

§ 3o. As empresas públicas, as sociedades de economia mista e suas subsidrárias, nos termos
do regulamento interno de que trata o art. 40 da Lei no 13.303, de 30 de junho de 2016 poderão
adotar, no que couber, as disposiçÕes deste Decreto, inclusive o disposto no Capítulo XVl,
observados os limites de que trata o art".29 da referida Lei no 13.303, de 2016.

L
Princípios

an. 2o Ü pregáo, na íorma eietrônica, é conejicionacio aos princípios oa iegaiioacie, oa
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade
administrativa, do desenvoivimento sustentável. da vinculação ao tnstrumento convocatorio, do
julgamento objetivo, da razoabi[dade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes
são correlatos.
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contrataçâo, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base
nos planos de gestão de logística sustentável dos órgàos e das entidades.

§ 2o. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a seguranÇa da contrataçáo.

Definições

Art. 30 Para Íins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - aviso do edital - documento que contóm.
a) a defrniçâo precisa. sufrciente e clara do obleto
b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtido o edital;
c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessáo pública com a data e o horário de sua
realização;

ll - bens e serviços comuns - bens cujos padrÕes de desempenho e qualrdacie possarn ser
ui-rjeiivai rreirie deíinitios peio eriitai, por rrreio de es;reciíicações reuuirirecicias e usuais ciu
mercado;

lll - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica,
não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso ll;
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IV - estudo técnico oreliminar - documento constitutivo da orimeira etaoa do oianeiamento de
uma contrataçáo, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor soluçâo ao problema
a ser resolvido e oue. na hiootese de conclusãr: oela viabilidade da contratacâo. fundamenta o
termo de referência;

I

V - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao
últímo lance dado pelo próprio licitante,

Vl - obra - construção, reforma. fabricação, recuperaçâo ou ampliação de bern imovel, realizada
0or execuçáo direta ou indireta;

vll - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade
lntelectual ou materiaÍ, de interesse da administraçâo pública,

Vlll - serviço comum cle engenharia - atividade ou conjunto de atividades que necessitam daparticipação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do
dtsposto na Lei n" 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e culos padrÕes de desempenho equalidade possam ser objetivamente definidos pela administração pública mediante
especificaçÕes usuais de mercado.

lX - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares.
que deverá conter:
ai us eiciner itos que eirii:asarrt a avaiiaçãu du custo peia acittiirristraçãu púi,,,iica. a paiiir rjus
padrÔes de desempenho e qualidade estabeleçidos e das condiçoes dá enir"ga do objeto. com
as seguintes informaçÕes:

1' a definiçâo do objeto contratuale dos métodos para a sua execução, vedadas especificações
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frústrem a competição óu araali- an4n ân nar*âm ê, vu,rÊ!.Ysv üv vv, .s,,;-r

2. o valor estimado do objeto da licitaçáo demonstrado em planilhas, de acordo com o preÇo de
mercado;
3. o cronograma físico-financeiro, se necessário:
b) o critério de aceitação do objeto;
c) os deveres do contratado e do contratante,
d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificaçâo técnica e econômico-
financeíra, se necessária;
e) os procedimentos de_íisealização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços;
f) o prazo para execuÇão do contrato;
g) as sançÕes previstas de forma objetiva, suficiente e clara.

!.í".4 classificação de bens e serviços como comuns depende de exame predominantemente
tatrco e de natureza tecntca.

§ 2'- Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluçôes específicas de natureza
intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso ll do
caput, seráo licitados por pregáo, na forma eletrônica.
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Vedações

Art. 4Õ O ore=oáo. na forma eletrônica. nâo se aplica a:

| - contratações de obras;

ll - locaçÕes imobiiiárias e alienaçÕes;

lll - bens e serviços especiais, incluídos os servíços de engenharia enquadrados no disposto no
inciso lll da caput do art. 30.

CAPíTULO II

DOS PROCEDINNENTOS

Forma de realização

Art. 50 O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens
ou pela contrataçâo de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão publica. por meio de
sistema informatizado a ser disponibilizado no edital da licitaçáo.

Parágrafo único. O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de
autenticação que garantam as condiçôes de segurança nas etapas do certame.

Etapas

Art. 6o A realizaçáo do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas:

I - planejamento da contrataçáo,

ll - publicaçâo do aviso de edital;

lll - apresentação de propostas e de documentos de habilitação:

lV - abentura da sessão pública e envio de lances. ou íase competitiva,

V - julgamento;

Vl - habilitação;

Vll - recursal;

Vlll - adjudicação;

lX - homologação.

Critérios de julgamento das propostas
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Art. 70 Os cntérios de lgamento emoregados na selecão da mais vantaiosã oara aorooosta
administraçáo seráo os de menor preÇo, maior lance. ou ou maior desconto, conformedisouser o edital.

oferta,

Parágrafo único' serão fixados critérios objetivos para defrnrçáo do melhor preço, consideradosos prazos para a execução do contrato e do fornecimentà. as especificaçÕes técnicas, osparâmetros mínimos de desempenho e de qualidadá, ,. oirãtiú*r do ptano de gestão de togísticasustentável e as demaÍs condiçôes estabelecidas no edital.

Documentação

Art' 8o o processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será ínstruído com os seguintesdocumentos, no mínimo

| - estudo técnico preliminar. quando necessário, que poderá estar compreendido no Termo deReferência;

ll - termo de referência;

lll - planilha estimativa de despesa,

lv - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicaçâo das rubricas, exceto nahipotese de pregão para registro de preços;

\l - autorizaçâo de abertura da licitaÇão;

Vl - designaçáo do pregoeiro e da equipe de apoio;

Vll - edital e respectivos anexos;

Vlll - minuta do termo do
preços, conforme o caso;

lX - parecer jurídico;

contrato, ou instrumento equivarente, ou minuta da ata de registro de

X - documentaçào extgrda e apresentada para a nabtlitação:

Xl - proposta de preços do licitante;

Xll - ata da sessão púbrica, que conterá os seguÍntes registros, entre outros:a) os licitantes partícipantes;
b) as propostas apresentadas.
c) os avisos, os esclarectmentos e as impugnaçÕes;
dlos lances ofertados. na ordem de classiíIcaçâo;
e) a suspensão e o reinício da sessáo, se for o caso;
f) a aceitabiiidade da proposta de preço;
gla habilitação;

1
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h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na orooosta ou na documentação:
í) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisÕes;
i) o resultado da iicitagão:

Xlll - comprovantes das publicaçÕes.
a) do aviso do edital;
b) do exirato do contrato;
c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida;

XIV - ato de homoiogação.

§ 1o: A instruçâo do processo licitatório poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, demodo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registrosdigitais, serão válidos para todos os efeltos legars, incluslve pàr" 
"o*provação 

e prestação decontas.

§ 2o' A ata da sessão púbiica será disponibilizada na internet imediatamente apos o seuencerramento. para acesso livre.

CAPíTULO III
DO ACESSO AO SISTEíVlA ELETRÔNICO

Credenciamento

Art' 9o A autoridade competente do órgáo ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro, osmembros da equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma etetrônica,serão previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

§ 1o' c credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuiçáo de chave deidentificaçâo e de senha pessoal e intransferível.

§ 2o' Caberá à autoridade competente do órgáo ou da entidade promotora da licitaçáo solicitar,
iunto ao provedor do sistema, o seu credenciámento, o oo pràgo"iro e o dos membrós da equipede apoio.t

CAPíTULO IV
DA COhTDUÇÃo Do PROCESSO

Autoridade competente e Equipe de Apoio

Art' 10' Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuiçÕes previstas na legislaçãovigente, autorizar e homologar a licitação, bem como ao pregoeiro e equrpe de apoio conduzir oprocesso.

CAPíTULO V
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Preíeitlrs lrirrnirinal rln lrlromo
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Orientações gerais

Art. 11. No olanejamento do oregão na forma eletrÔnica. será observado o seguinte:

| - elaboraçáo do estudo técnico preliminar e do termo de referência:

ll - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade competente

ou por quem esta delegar;

lll - definição das exigências de habilitação, das sançÕes aplicáveis, dos prazos e das condições

que, pelaá suas partiõularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução

do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública;

lV - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das

propostas, o modo de dispr-ita e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores

ou eie percentuais entre os iances, que inciciirá ianio em reiação aos iances intermeoiários quanlo

em relaçáo ao lance que cobrir a melhor oferta;
V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio'

Valor estimado ou valor máximo aceitável

À * í ', Í1 r,^l^- rc+inra.lr +r , + ::alni aÁ"iaa a-altár:+l ô4i: Ã ^^-+'ala^Âa aa +Ã^ ^^^^l^É
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expressâmente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e

perrnanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

§ 1". 0 caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será

fundamentado no § 3o do art. 7o da Lei no 12-527 , de 18 de novembro de 201 1 .

§ 2o. para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor rnáximo aceitável para a
õontratação sêrá tornâdo público apenas e imediatamente apos o encerramento do envio de

Iances, sem prejuÍzo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações

necessárias à elaboração das propostas.

§ 3o. Nas hipoteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor

ãstimado. o valor máximo acertável ou o valor de referência para aplicaçáo do desconto constará

obrigatoriamente do instrumento convocatÓrio.

Designações do pregoeiro e da equipe de apoio

Art. 13. Caber'á à autoridade máxima do órgáo ou da entidade, ou a quem possuir a competência,

ciesigrrar agentes prú'uiicos para u cieseurpiei ri ru cias t'urtções deste Üecreiu, serrcju iequisiio pai a

o pràgoeiró e os membros da equipe de apoio serem servidores do órgão ou da entidade

promotora da licitação.

s 1o. A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de apoio poderão

ãer designados para uma licitaçáo especÍfica, para um período determinado, admitidas

,ffi,.@-
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reconducões. ou oor oeríodo indeterminado- oermitrda a revooacão da desi=onagão a oualouer

tempo.

§ 2n. Os orgãos e as entidades da Administração estabelecerão planos de capacitação que

contenham iniciativas de treinamento para a foimação e a atualização técnica de pregoeiros,

membros da equipe de apoio e demais agentes encarregados da instrução do processo

licitatorio, a serem implementadas com base em gestão por competências.

Do pregoeiro

A!'t. 14. Caberá ao pregoeiro, em especial:

| - conduzir a sessâo Pública;

ll - receber, examinar e decidir as impugnaçôes e os pedidos de esclarecimentos ao editale aos

anexos, aiém oe pocier requisitar subslcjios formais aos responsáveis peia eiaboração desses

documentos;

lll - verificar a conformidade da proposta em relaçáo aos requisitos estabelecidos no edital;

lV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;

V - verificar e julgar as condiçÓes de habilitação;

VN - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de

habilitação e sua validade .iurídica;

Vll - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando

mantiver sua decisâo,

Vlll - indicar o vencedor do certame,

lX - adjudicar o objeto. quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

Xl - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e prÕpor a sua

homologaçáo

parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestaçáo técnica da assessoria jurídica ou de

outro! setores do Órgáo ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão'

Da equipe de aPoio

Art. 1S. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatorio.

Do licitante

I ftt#*lrurt ttuxltlnal da &*r*ma
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Art. 16. Caberá ao iicitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:

I - credenciar-se previamente no sislema eletrônico utilizado no certame, conforme disposiçÕes
do edital;

ll - rerneter, no prazo estabelecido, exclusivamente via srstema, os documentos de habilitaçâo e
a proposta e, quando necessário, os docurnentos complementares;

lll - responsabilizar-se formalmente pelas transaçôes efetuadas em seu nome, assumir como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
por seu representante, excluÍda a responsabilidade do provedor do sistema ou do orgâo ou
entidade promotora da licitaçâo por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros;

iV - acompanhar as operações rrcl sistema eietronico eiuranre o processo iicirarório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negocios diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo srstema ou de sua desconexão,

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

Vl - utilizar a chave de identificaçâo e a senha de acesso para participar do pregão na forma
eletrônica;

Vll - solicitar o cancelamento da chave de identiíicação ou da senha de acesso por interesse
proprio.

CAPíTULO VI
DA PUBLTCAÇÃO DO AV|SO DO EDTTAL

Publicação

Art. 17. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocaÇão dos
rnteressados por meio da publicaçâo do avrso do edttal no Drarro Ofrcral do Munrcipro e no sitro
eletrônico oficial do órgão ou da entidade promotora da licitaçáo.

Edital

AÉ. 18. O edital será disponibilizado na íntegra no sítio eletrônico do órgão ou da entidade
pr ornotoia do pregãu e 

'to 
por iai cio sisierra utiiizarjo pirra a reaiizaçáo ciu prugão

Modificação do edital

Art. 19. Modificaçóes no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se,
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inquestionavelmente. a âlterâção náo afetar a formulaçáo das propostas, resguardado o
tratamento isonômico aos licitantes.

Esclarecimentos

Art. 20. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório seráo enviados ao
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública por meio
eletrônico, na forma do edital.

§ 1o. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebrmento do pedido. e poderá requisitar subsídios íormais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

§ 2'. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e víncularão
os participantes e a administraçáo.

lmpugnação

Art.21. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico,
na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão
pública.

§ 1o. A impuqnação não possui efeito suspensivo e caberá ao preqoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

§ 2o. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro. nos autos do processo de licitação.

§ 3o. Acoihrda a impugnaçâo contra o edital sera defrnrda e publicada nova data para realizaçâo
do certame.

CAPÍTULO VII
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

rridzía

Aít.22. O prazo íixado para a apresentaçáo das propostas e dos documentos de habilitação não
será inferior a oito dias úteis. contado da data de publicação do aviso do edital.

Apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante

Art. 23. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão,
exclusivamentê por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos pâra abertura da sessáo pública.

I fre{eiflrrn Julunlrintr} dc, Jrrramc
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§ 1o"A etaoa de oue trâta o caDut será encerrada com a abertura da sessão oública.

§ 2o. O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital. nos
termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

§ 3". O licitante declarará, em campo proprro do sistema, o cumprimento dos requisitos para a
habilitaçâo e a conformidade de sua proposta com as exigênctas do edital.

§ 4o. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessáo públiea.

§ 50. trla etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante,
observado o disposto no capuÍ, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá
somente após os procedimentos de que trata o Capítulo lX.

§ 6o. Os documentos que compôem a proposta e a habilitação do licitante melhor classiftcado
somente serão disponibilizados para avalração do pregoerro e para acesso publico apos o
encerramento do envio de lances-

§ 7o. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários a
confirmaçáo daqueles exigidos no edital e já apresentados, serâo encaminhados pelo licitante
melhor classificado apos o encerramento do envio de lances. observado o prazo de que trata o
s z- uu dr r.. Jc.

CAPíTULCI VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA E DO ENVIO DE LANCES

Horário de abertura

Art. 24. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será abenta pelo
pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§ 1o. Os licitantes poderão participar da sessâo pública na internet, medrante a utilização de sua
chave de acesso e senha.

§ 2". 0 sistema disponibilizará campo proprio para troca dc mensagens entre o pregoeiro e os
licitantes.

Conformidade das propostas

Art. 25. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que náo
este1am em coniormroaoe com os reqursrtos estaDetecroos no eortat.

Parágrafo único. A desclassificaçáo da proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os participantes.

Ordenação e classificação das propostas

Prcíeilrrro lv1*ririnnl rln lrrremc
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Art. 26. O sistema ordenará automaticamente as proposias classificacias pelo pregoeiro.

Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de

envio de lances.

Início da fase competitiva

Arl. 27. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em

que os licitantes poderâo encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico.

s 1". O licitante será imediatamentê informado do recebimento do lance e do valor consignado

no registro.

§ 2". Os licitantes poderáo oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura

da sessão pública e as reqras estabelecidas no edital.

§ 3". O licitante somente poderá oÍerecer valor rnferior ou maior percentual de desconto ao último

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. observado, quando houver, o intervalo mínimo
de drferença de valores ou de percentuais entre os lances. que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

§ 4". Não seráo acertos dors ou mats lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e

registrado primeiro.

§ 5o. Durante a sessão pública, os [citantes serão informados, em tempo real, do valor do rnenor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

i'irii ocios de ci isputa

Art. 28. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrÔnico os seguintes modos de

disputa.

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. com prorrogaçÕes, conforme

o critério de julgamento adotado no edital, ou

ll - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances publicos e sucessivos, com lance final e
fechado conforme o critério de julgamento adotado nc edital.

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de

valores ou de percentuais entre os lances. que incidirá tanto em relação aos lances

intermedrários quanto em relaçâo ao lance que cobrir a melhor oferta.

Modo de disputa aberto

Art. 29. No modo de disputa aberto, de que trata o incrso I do caput do art. 28, a etapa de envio

de lances na sessão pública durará dez minutos e, apos isso, será prorrogada autornaticamente

r.lnteryffi*t,.r.*"'=-.".#-
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oelo sistema ouando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do oeríodo de duracáo da
sessâo pública.

§ 1o.A prorrogaçáo automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

§ 2'. Na hipotese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1o, a sessâo
pública será encerrada automaticamente.

§ 3o. Encerrada a sessão pública sem prorrogaçáo automática pelo sistema, nos termos do
disposto no § 1o, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da
etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único
do art. 70, mediante justificativa.

Frfioeio eie disputa aberto e Íechado

Art. 30. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso ll do caput do art. 28, a etapa
de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.

§ 1o. Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento
iminente dos lances e, transcorrido o período de alé dez minutos, aleatoriamente determinado,
a recepçâo de lances será automaticamente encerrada.

§ 20. Encerrado o prazo de que trata o § 1o, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores ató dez por cento superiores
àquela possarn ofertar urn lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

§ 3o. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condiçÕes de que trata o § 2o, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, atá o máximo de três, poderáo
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerrarnento do
prazo.

§ 4o. Encerrados os prazos estabelecidos no § 20 e no § 3o, o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade.

§ 5o. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos do § 2o e do § 3c, haverá o
reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
ciassificação. possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiioso
até o encerramento deste prazo, observado, apos esta etapa, o disposto no § 4o.

§ ôo. itai iri5rotese de irãu iiavel iiciiai rte çiassiiicacio iia eiai.,a eie iance íeciracjo que atei iüa às
exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5o.

Desconexão do sistema na etapa de lances

I $rcÍsiÍura ÍYtunleinr:t dc lrrrama
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Art. 31. Na hipótese de o sistema
de envio de iances da sessão
continuaráo sendo recebidos. sem

eletrônico desconectar oara o Dreooeiro no decorrer da etaoa
pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances
preiuízo dos atos reaiizados.

Ait' 32' Quandc a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e
quatro horas apÓs a comunicaçáo do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgaçâo.

Critérios de desempate

Art. 33" ApÓs a etapa de envio de lances, haverá a aplicaçáo dos critérios de desempate
previstos nos art. 44 e art..45 da LeiComplementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido
da apiicação do critério estabelecido no § 2o do art. 3o da Leino 8.666, de 1993, se não hóuver-
licitante que atenda à primeira hipotese.

Ârt. 34. Os critérios de desempate seráo aplicados nos termos do art. 33, caso não haja envio
de lances apos o inÍcio da íase competitiva,

Parágrafo único. Na hipotese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo
sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPiTULO iX
DO JULGAIVIENTO

Negociação da proposta

Art. 35. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar.
p*io sisieiria eieirôrrico, uuiltr aFriúpúsia au iiuiiairte qrre ieirira apreserittrciu u rneiirui preç;u, p.rri,
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiçÕes diÍerentes das pievistas
no edital.

§ 1". A negociação será realizada, preÍerencialmente, por meio do sistema e poderá ser
acompanhada pelos demais licitantes.

§ 2". O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado
da soiicitação do pregoeíro no sistema, para envio da proposta e. se necessário, dos documentos
complementares, adequada ao último lance ofertado apos a negociação de que trata o caput.

Julgamento da proposta

Art. 35. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 35, o pregoeiro examinará a
proposta classtficada em primeiro lugar quanto à adequação ao obleto e à compatibiiidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital. observado o disposto no
parágrafo único do art. 70 e no § 60 do art. 23, e verificará a habilitação do licitante conforme
disposiçÕes do edital, observado o disposto no Capítulo X.

L
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CAP LOX
DA HABTLTTAÇÁO

Documentação obri gatória

Art. 37. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente. a documentação relativa:

I - à habilitaçáo jurídica,

ll - à qualificaçáo técnica:

lll - à qualificação econômico-financeira;

lV - à regularidade fiscal e trabalhista,

V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas Federal, estaduais, distrital e munrcipars
quando necessário.

Vl - ao cumprimento do disposto no inciso XXXlll da caput do art. 70 da Constituição e no incrso
XVlll do caput da art 78 da Lei no 8.666, de 1993.

Art. 38. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitaçáo, as exigências
de habilitação serão atendidas medrante documentos equivalentes, inrcialmente apresentados
com traduçáo iivre.

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços. os documentos de que trata o caput serão traduzidos
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do dispostos no Decreto no 8.660, de
29 deJanerro de 201ô ou de outro que venha a substrtur-lo. ou consulartzados pelos respecttvos
consulados ou embaixadas.

Art. 39. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas:

I - a comprovaçáo da existência de compromisso públíco ou particular de constituiçáo de
censórcio, uuii.i ii rdicação da errrpresa iíiiei, quú aieriijerá às coi:idições d+ iic.ieiairça
estabelecidas no edital e representará as consorciadas perante o Município;

ll - a apresentaçáo da documentação de habilitação especificada no edital por empresa
consorciada;

!!J - 2 an4rnrnrrqcãn áq nananiriqr{a }Ánninc Àn nnneÁrcin noin enmatÁrin r{nc nr rtníilalirine ãa taÀa
-rv f/v,u ;J ;;r y;ü! iiiiüi;rlv

empresa consorciada. na Íorma estabelecida no edital;

lV - a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índíces contábeis
definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira;

I Fre&q,lfrrrtl #lunirinsl *]* Jsrsms
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V - a resnonsabilidade solidária das emoresas consorciadas oelas obrioacÕes do consórcio nas
etâpas da licitaçâo e durante a vigência do contrato;

Vl - a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consorcio formado por empresas
brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no rnciso l,

VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participaçáo de empresa consorciada, na mesma licitação. por
meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

Procedimentos de verificação

Art. 40. A habilitação dos licitantes será verificada pelo Pregoeiro com os devidos
assessoramento da equipe de apoio e equipe técnica.

§ 1o. Na hipotese de necessidade de envio de documentos compiementares após o julgamento
da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digitai, via sistema, no prazo
definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo
disposto no § 2o do art 35.

§ 2".A verificação pelo orgão ou entidade promotora do certame nos sítros eletrônicos oficiais de
orgâos e entidades emissores de certidôes constrtui mero legal de prova, para frns de habilrtaÇâo.

§ 30. Na hipotese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às
exigâncias para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
edital

§ 4". Na hipotese de contratação de senviços comuns em que a legislação ou o edital exija
apresentação de planilha de composição de preÇos, esta deverá ser encaminhada
exclusivamente via sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores readequados
ao lance vencedor"

§ 5o. No pregáo, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços, quando a
proposta do iicitante vencedor nâo atender ao quantitativo totai estrmado para a contrataÇâo,
poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total estimado,
respeitada a ordem de classificaçâo. observado o preço da proposta vencedora, precedida de
posterior habilitação, nos termos do disposto neste Capítulo X.

§ 6o. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pÊquúarú por ie ser á exigicia lros ierilios do üisposto i-ro ai'i. 4o eio üeuioiu rio ô.53ô, iie ô,-ie ouiui;ru
de 201 5.

§ 7o. Constatado o atendimento às exigências estabeiecidas no edital, o [citante será declarado
vencedor.

' Pre*riltrrr Mrrnirinol rlc lrrrcmc
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XI
DO RECURSO

lntenção de recorrer e prazo para recurso

Art" 41. Declarado o vencedor. qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão
pÚblica, de forma imediata, em campo proprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

§ 1'. As razões do recurso de que trata o capuf deverão ser apresentadas no prazo de três dias
úteis.

§ 2o. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões,
no prazo de três dias úteis, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista
imedíata dos elementos indrspensáveis à defesa dos seus interesses.

L
§ 3". A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intençáo de recorrer,
nos termos do disposto no capuf, importará na decadência desse drrerto, e o pregoetro estara
autorizado a adjudícar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4". 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que náo podern ser
aproveitados.

^ ^ ^í?!ur\rtl uL\J 
^.tiDA ADJUDTCAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÂO

Autoridade competente

Art. 42. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
^^'11nêl4htê adir rdiner{ n nhiat+ a }rnmr!l!ne1-{ n n411a{imânt^ liritqtÁr-in nnc tarmnc r{n Àienaclnú i iÜi i,Jivú-i ü v tsi vvtuii;;=i iiU iiL;i-iv, iç. ; iJJ a=i i; iUÜ U; -,-f --,-
do art. 10 deste Decreto

Pregoeiro

Art. 43. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo
devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação

CAPÍTULO XIII
DO SANEAT\IENTO DA PROPOSTA E DA HAB|L|TAÇÃO

Erros ou falhas

Art. 44. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitaçâo e das propostas, sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade Juridtca, medtante
decisão fundamentada, regrstrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e
eficácia para fins de habiiiiação e classiíicaçáo observado o disposto na Lei no g.784, de 2g de
janeiro de 1999.

I kllalrrro llur*tlocl da lurrrna
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Parágrafo único. Na hioótese de necessidade de susoensão da sessão oública oara a
realização de cliliEências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública
somente ooderá ser reiniciada mediante aviso právio no sistema com no mínimo vinte e euatro
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

CAPíTULO XIV
DA CONTRATAÇÃO

Assinatura do contrato ou da ata de registro de preços

Art. 45. Após a homoiogaçáo, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a ata
de registro de preços no prazo estabelecido no edital

§ 1'. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovaçáo das
condições de habititação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante
a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 2u. Na hipotese de o vencedor da licitação não comprovar as condiçÕes de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ouiro
licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para. após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociaçâo, asslnar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejulzo da aplicação
das sançoes caDrvers.

§ 3". 0 prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permítida a fixação de prazo
diverso no edital.

CAPíTULO XV
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Revogação e anulação

Art. 46. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata este
Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato
superveniente devidamente comprovado, pertrnente e suficiente para justrficar a revogação e
deverá anulá-lo por ilegalidade. de oficro ou por provocação de qualquer pessoa, por mero de
ato escrito e fundamentado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulaçâo do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos
encargos que tiver suportado no curnprimento do contrato.

CAPÍTULO XVI
DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔUICN

Aplicação

.ry*,"".wry
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Art. 47- Os órgáos e entidades da administracáo municioal ooderáo adotar o sistema de disoensa
eletrônica, nas seguintes hipóteses

I - contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso I do caput
do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993;

ll - aquisiçâo de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do disposto no inciso ll do
caput do art.. 24 da Lei no 8.666, de 1993;

lll - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia, nos termos do disposto no inciso lll e seguintes do capuÍ do art. 24 da Lei no 8.666,
de 1993, quando cabível.

t § 1o. Ato do titular da Secretaria de Finanças regulamentará o funcionamento do sistema de
dispensa eletrônica.

§ 2o.A obrigatortedade da utilização do sistema de dispensa eletrônica oeorrerá a partir da data
de publicação do ato de que trata o § 1o.

§ 30. Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas hipoteses de que trata o art.
40.

CAPíTULO XVII
DrsPosrÇÕÊs FtNAts

Orientações gerais

Art. 48. Os horários estabelecidos no edital no avisr: e durante a sessão or,lblica observarão o
horário de Brasília, Distrito FederaÍ, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema
eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Art. 49. Os participantes de licitação na modalidade de pregão. na forma eletrônica, têm direito
público subjetivo à fiel observância do procedrmento estabelecido neste Decreto e qualquer
interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento ern tempo real, por meio da internet.

L
Art. 50. Poderáo ser editadas normas complementares ao disposto neste Decreto e disponibilizar
informaçÕes adicionais, em meio eletrônico.

Revogação

Art. 51. Flcam revogaoas as otspostÇoes contranas ao presente Uecreto

Vigência

Art. 52. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
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§ 1o. Os editais nublicados anós a data de entrada em vioor deste Decreto serão aiustados aos

termos deste Decreto.

§ 2o. As licitaçÕes cujos editais tenham sido publicados antes da publicação do presente Decreto

permanecem regidos peio Decreto Municipal anterior.

05 de marÇo de 2A21
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Preíeitc do Município de Jurema

*a-,+--ffi'.,,*,..5#-'

I Fr*leltr*r l!{unirintrl da Jrrrpr*a

(


